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EMENTÁRIO 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (16/05), no Diário da Justiça 
Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 16, tendo sido 
selecionado, dentre outros, julgado em que a Vigésima Sétima Câmara Cível 
manteve condenação do Supermercados Prezunic de indenização por dano moral 
coletivo, por produtos impróprios para consumo. 

Trata-se de ação de civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual em função 
de irregularidades praticadas pelo réu em suas duas filiais de Niterói.  

Foram encontrados produtos com prazo de validade expirado ou sem informação da 
data de perecimento, além do acondicionamento de alimentos impróprios para 
consumo, alguns deteriorados e contaminados com bactérias e colônia de bolores.  

Em seu recurso, o réu alegou que as irregularidades estruturais foram sanadas. 

A Desembargadora Maria Luiza de Freitas Carvalho, relatora do processo, negou o 
recurso em respeito à saúde e integridade física dos clientes do estabelecimento e 
diante do potencial risco de dano,  mantendo a condenação de pagar os danos 
morais coletivos causados aos consumidores, estipulados em R$ 90 mil reais.  

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 15 por meio do seguinte caminho: site do 
TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 
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COVID 

 

Decreto Federal n° 10.740, de 05 de julho de 2021- Prorroga o Auxílio Emergencial 2021 para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-
19), instituído pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021. 

Fonte: Planalto 
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Covid-19: Viola direitos fundamentais a suspensão dos benefícios decorrentes de 
programas como Cestas Básicas e Auxílio Financeiro Temporário a quem não aceita ser 
vacinado 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Partido pede que STF determine ao governo federal apresentação de protocolo para 
tratamento da Covid-19 

 

O Movimento Democrático Brasileiro (MDB) ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 864 no Supremo Tribunal Federal (STF) para que o governo federal apresente um protocolo de 
tratamento médico ou de diretrizes terapêuticas no contexto de enfrentamento da Covid-19. 

O partido alega que a omissão do Ministério da Saúde e da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no Sistema Único de Saúde (Conitec), vinculada ao órgão, viola os preceitos fundamentais do direito à vida e à 
saúde, da dignidade da pessoa humana, da segurança, da liberdade e da ordem econômica e financeira. 

O relator da ação, ministro Ricardo Lewandowski, pediu informações ao Ministério da Saúde e à Conitec, que 
devem ser prestadas em cinco dias, considerando “a importância da matéria e a emergência de saúde pública 
decorrente do surto do coronavírus”. 

Tratamento ineficaz 

Para embasar suas argumentações, o MDB sustenta que o governo federal gastou cerca de R$ 23 milhões em 
publicidade do "tratamento precoce", com medicamentos sem comprovação de eficácia no combate à doença e 
que mais de R$ 250 milhões foram aplicados na distribuição da cloroquina em larga escala no SUS. 

O partido alega, ainda, que a aquisição do medicamento contrariou recomendações da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e da própria Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e que o governo federal corre risco 
de ficar com estoque de quase 1,5 milhão de comprimidos encalhados, segundo informações do Centro de 
Operações de Emergência (COE) juntadas aos autos. 

Protocolo de tratamento 

Já a Conitec, órgão responsável por assessorar o Ministério da Saúde em relação à constituição ou à alteração 
de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica pelo SUS, não iniciou sequer as tratativas em relação à matéria, 
mesmo após mais de 16 meses de pandemia, ressaltou o partido. A comissão teria prazo de 180 dias 
(prorrogáveis por mais 90) para a tomada de decisão sobre a análise dos processos de incorporação, exclusão 
ou alteração de tecnologias em saúde pelo sistema público de saúde. 

Reforçando que o Supremo fixou parâmetros importantes quanto à responsabilidade e à postura dos agentes 
públicos em face da pandemia, o MDB pede deferimento de medida cautelar para que o Ministério da Saúde e 
a Conitec apresentem, em 15 dias ou em outro prazo fixado pela Corte, um protocolo para tratamento da Covid-
19, sem prejuízo de um estudo mais acurado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

STJ nega pedido para garantir vacinação imediata de adolescentes 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu nesta segunda-feira 
(5) um pedido de liminar em mandado de segurança para que a vacinação de adolescentes contra a Covid-19 
ocorresse imediatamente, antes dos grupos definidos como prioritários pelo Ministério da Saúde. 
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Segundo o ministro Humberto Martins, o mandado de segurança não pode ser concedido com base em "meras 
suposições" de que a ordem dos grupos prioritários deveria ser diferente da estabelecida pelas autoridades no 
Programa Nacional de Imunizações. 

"A parte impetrante apenas faz sugestão da mudança da política pública, adotada pela administração pública 
federal, de combate à pandemia da Covid-19, com o pleito de que adolescentes tomem vacinas antes de 
pessoas mais idosas e com comorbidades porque, segundo defende, tem havido consequências maléficas aos 
adolescentes, com as sequelas após o adoecimento" – comentou o ministro ao negar a liminar. 

Vacinas autorizadas para adolescentes 

De acordo com os autores do pedido, haveria uma inversão de prioridades por parte do Ministério da Saúde, 
pois os adolescentes serão vacinados por último, quando deveriam ser os primeiros. 

No mandado de segurança, eles lembraram que a vacina da Pfizer foi autorizada pela Anvisa para a aplicação 
em adolescentes com mais de 12 anos, e que essa vacinação já ocorre em países da Europa e nos Estados 
Unidos. 

Os impetrantes afirmaram que novas variantes do vírus são mais perigosas e atacam com agressividade as 
pessoas mais jovens, o que não poderia ser desconsiderado na definição dos grupos prioritários. 

O presidente do STJ, porém, destacou que o mandado de segurança tem como premissa inafastável a 
formulação de pedido certo e determinado, comprovável de plano, sem a necessidade de produção de provas. 

Mera sugestão de alteração dos grupos 

No caso, comentou o ministro, há apenas uma sugestão de mudança da política pública, sem que se tenha 
apontado ilegalidade em nenhum ato específico do Ministério da Saúde. 

"Não está comprovado nenhum ato coator concreto corrigível pela via do mandado de segurança; não foi 
apontado nenhum ato a ser atribuído à autoridade coatora, mas tão somente, pretende-se realizar a substituição 
da autonomia administrativa estatal na condução da ordem cronológica da vacinação, objetivando passar na 
frente dos grupos prioritários", explicou Humberto Martins. 

O ministro ressaltou que as conjecturas sobre a suposta necessidade de os adolescentes serem vacinados 
antes dos demais grupos, porque poderiam sofrer graves sequelas da doença, não caracterizam um direito 
líquido e certo que justifique o deferimento da liminar. 

O mérito do pedido será julgado posteriormente pela Primeira Seção do STJ, sob a relatoria do ministro Gurgel 
de Faria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0048988-45.2017.8.19.0004   

j. 10.06.2021 p. 15.06.2021 

Relator: JDS. Des. Renato Lima Charnaux Sertã   

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Consórcio de imóvel. Ação de obrigação de fazer cumulada com danos 
morais. Rescisão contratual. Autor que alega vício de consentimento quando celebrou os contratos de consórcio 
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alegando estar em tratamento psiquiátrico. Pretensão à restituição integral e imediata dos valores pagos 
referentes às parcelas dos contratos e verba compensatória por dano moral. Sentença de procedência parcial.  

Sentença de procedência parcial, que determinou a restituição imediata da quantia paga sem os encargos 
previstos nos contratos. Afastando os danos morais .  

Insurgência da ré alegando ausência de vício de consentimento, e pleiteiando que o prazo para restituição da 
quantia paga pelo autor seja de 30 dias após o término de cada grupo e que da quantia a ser restituída sejam 
descontados os encargos previstos nos contratos.  

Inexistência de comprovação de vício de consentimento. 

Restituição que deve ser dar com dedução dos encargos previstos trinta dias após o encerramento de cada 
grupo consorcial nos termos do Resp. 1.119.300/RS que definiu a questão em sede de recurso repetitivo. 
Súmula 538 STJ.  

Cláusula penal que demanda a comprovação do efetivo prejuízo ocasionado pelo desistente ao grupo. 
Inteligência do art. 53, §2º, do CDC. Ônus que competia à administradora ré e do qual ela não se desincumbiu. 
Recurso parcialmente provido. 

 

Íntegra do acórdão 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal n° 6.985, de 05 de julho de 2021- Propõe regras para a divulgação de preços 
promocionais por postos de combustíveis. 

 

Decreto Municipal n° 49.076, de 05 de julho de 2021- Dispõe sobre a ampliação da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais, para professores da Rede Pública Municipal de Ensino e dá outras providências. 

Fonte: D.O Rio 

 

Decreto Estadual n° 47.675, de 06 de julho de 2021- Revoga a cessão de servidores da secretaria de 
Estado de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

Fonte: DORJ 

 

Lei Complementar Estadual n° 192, de 06 de julho de 2021- Altera as leis n° 287, de 04 de dezembro 
de 1979, e 6.338, de 06 de novembro de 2012. 

Fonte: ALERJ 

 

Decreto Federal n° 10.742, de 05 de julho de 2021-  Regulamenta a Lei nº 3.765, de 4 de maio de 
1960, que dispõe sobre as pensões militares. 

Fonte: Planalto 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

COGEN promove webinar sobre prevenção e combate ao assédio moral e sexual 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro homologa acordo entre PGR e Daniel Silveira e fixa multa por desacato a servidora 
pública 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou acordo de transação penal 
firmado entre a Procuradoria-Geral da República (PGR) e o deputado federal Daniel Silveira (PSL-RJ) e aplicou-
lhe a pena de multa no valor de R$ 20.177,91, em razão de desacato a uma servidora pública. 

Ofensas 

A decisão foi proferida no Inquérito (INQ) 4863, instaurado para investigação dos crimes de infração de medida 
sanitária preventiva e desacato. Ao ser preso em flagrante em 16/2, pela prática de crimes previstos na Lei de 
Segurança Nacional (Lei 7.170/1983), o parlamentar teria desacatado uma servidora do Instituto Médico Legal 
com expressões ofensivas, além de ter se recusado a usar máscara. A pedido da PGR, o inquérito foi arquivado 
quanto à infração de medida sanitária preventiva, e o acordo foi firmado em relação ao desacato. 

Transação penal 

No despacho de homologação, o ministro Alexandre ressaltou que o delito de desacato admite plenamente o 
instituto da transação penal, por se caracterizar uma infração penal de menor potencial ofensivo. Verificou, 
ainda, que a servidora negou ter interesse na fixação de qualquer valor a título de composição de danos civis. 
Segundo o ministro, conforme registrado pela PGR, Silveira preenche os requisitos legais, previstos na Lei 
9.099/95, para o acordo. 

Diante da aceitação, pelo autor da infração, da proposta formulada pelo Ministério Público e do preenchimento 
dos demais requisitos previstos na legislação, é de imposição a homologação do acordo de transação penal. A 
multa deve ser paga até 28/7. 

 

Leia a notícia no site 

 

Toffoli rejeita HC de sérvio condenado por tráfico internacional de drogas a partir de portos 
brasileiros 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou o Habeas Corpus (HC 203732) de Bozidar 
Kapetanovic, sérvio condenado por fatos investigados na Operação Brabo, que desbaratou esquema de tráfico 
internacional de drogas a partir de portos brasileiros, especialmente o Porto de Santos (SP). 

A defesa apontava excesso de prazo para o exame das apelações interpostas e inobservância da necessidade 
de reavaliação periódica da prisão. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou agravo regimental em HC lá 
impetrado, por entender que o processo de apelação não está paralisado e não foi julgado ainda em razão de 
sua complexidade. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10070096
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Decisão fundamentada 

Ao negar seguimento ao pedido, o ministro Dias Toffoli afirmou que a decisão do STJ não evidencia flagrante 
ilegalidade, abuso de poder ou anormalidade. Ao contrário, está devidamente fundamentada. O STJ destacou 
como justificativa para a alegada demora, entre outros pontos, a grande quantidade de apelos interpostos contra 
a sentença e a necessidade de digitalização dos autos - quase 40 volumes - como consequência da pandemia. 

Ainda segundo a decisão, a jurisprudência do STJ assinala que as elevadas penas impostas na sentença 
condenatória devem ser consideradas para fins de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da 
apelação. No caso dos autos, Kapetanovic foi condenado a mais de 23 anos de reclusão. 

Diante dessas circunstâncias, para Toffoli, não há constrangimento ilegal por excesso de prazo, sobretudo se 
levada em conta a compreensão do STF de que a duração razoável do processo deve levar em conta a 
complexidade dos fatos e do procedimento e a pluralidade de réus e testemunhas. 

Contrassenso jurídico 

O ministro registrou, ainda, entendimento do Supremo de que é contrassenso jurídico conceder a liberdade para 
que o réu aguarde o julgamento de apelação quando ele permaneceu preso durante toda a instrução criminal. 
O relator ressaltou, por fim, que a inobservância do prazo nonagesimal do artigo 316 do Código de Processo 
Penal para revisão prisional não implica automática revogação da prisão preventiva, devendo o juízo competente 
ser instado a reavaliar a legalidade e a atualidade de seus fundamentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém lei amazonense que criou fundo para custear serviços gratuitos de 
cartórios 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou lei que criou o Fundo de Apoio ao Registro Civil das Pessoas Naturais 
do Estado do Amazonas (Farpam). Por maioria de votos, o Plenário, na sessão virtual encerrada em 18/6, julgou 
improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5672, seguindo o voto da relatora, ministra Cármen 
Lúcia. 

Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava a Lei amazonense 3.929/2013, que criou o 
Farpam, cuja finalidade é custear os atos praticados gratuitamente pelos registradores civis das pessoas 
naturais e a manutenção das serventias deficitárias. Sua fonte de receitas é parte dos recursos provenientes da 
aquisição do selo eletrônico de fiscalização e dos emolumentos dos serviços extrajudiciais. 

Competência da União 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia afastou a tese de usurpação de competência da União para legislar sobre 
registros públicos (artigo 22, inciso XXV, da Constituição Federal). Segundo ela, a lei amazonense restringe-se 
à criação e à regulamentação do fundo, sem alterar a disciplina relativa à validade, à forma, ao conteúdo ou à 
eficácia dos atos praticados pelos delegatários dos serviços notariais e de registro no Amazonas. 

Natureza do tributo 

A PGR argumentou também que os recursos têm como destinação fundo de natureza privada, administrado 
pela Associação dos Registradores Civis do Estado do Amazonas (Arpren/AM), e sua cobrança apresenta as 
características de imposto instituído sem previsão constitucional. 

Cármen Lúcia destacou, no entanto, que os valores não constituem receita decorrente de imposto, mas têm 
natureza jurídica de taxa. Ainda segundo a relatora, o fundo tem natureza pública, evidenciada pela finalidade 
social do custeio de atos praticados gratuitamente pelos registradores civis das pessoas naturais e à 
manutenção das serventias deficitárias. 

Ela lembrou que o STF tem reconhecido a validade de normas estaduais que preveem a destinação de parcela 
dos emolumentos recebidos pelos notários e registradores a fundos especiais do Poder Judiciário. Por fim, 
assinalou que a administração do fundo é viabilizada por convênio sob a supervisão direta da Corregedoria-
Geral do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468848&ori=1


Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que entende que a criação do fundo, independentemente da 
personalidade jurídica, é indevida, por se tratar de "fundo paralelo" com fonte diversa de receitas. 
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Acordo de cooperação entre STF e STJ sobre recursos repetitivos apresenta primeiros 
resultados 

 

O compartilhamento de informações entre o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) identificou 33 mil Recursos Extraordinários (RE) ou Recursos Extraordinário com Agravo (ARE) em 
tramitação no STJ que, potencialmente, podem chegar ao Supremo. A partir dessa informação, as equipes 
responsáveis pelo gerenciamento de precedentes dos tribunais podem monitorar as demandas repetitivas para 
que seja avaliada a necessidade de inclusão de temas de repercussão geral no Plenário Virtual visando 
promover a racionalização processual. 

O acordo de cooperação, assinado no início do mês pelos presidentes das duas Cortes, permite que sejam 
visualizadas questões relevantes, repetitivas ou com potencial de repetitividade em processos ainda em 
tramitação. Na primeira reunião virtual das equipes, realizada na última quinta-feira (24), com a presença das 
equipes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF e da Secretaria Judiciaria e do NUGEPNAC, ambos 
do STJ, realizou-se a primeira troca dos metadados de forma eletrônica, estabelecendo o calendário e a forma 
de compartilhamento das informações. 

Neste primeiro encontro foi possível a identificação de 52 processos no acervo do STJ relacionados a uma tese 
já fixada pelo STF (Tema 1126), que trata da equiparação remuneratória entre Analista Judiciário e Técnico de 
Nível Superior do Poder Judiciário do Mato Grosso do Sul. 

"De forma efetiva, o acordo começa a mostrar ganho de produtividade e racionalização, tanto dentro do Supremo 
quanto no STJ", afirma o supervisor do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep) do STF, Júlio Luz 
Sisson de Castro. Ele destaca, ainda, que a indicação de casos na Corte superior com repercussão geral 
reconhecida no Supremo possibilita a celeridade da prestação jurisdicional. 

Tema relacionado 

As equipes também verificaram 38 processos que aguardam o trâmite de recurso especial no STJ, 
simultaneamente interposto com o RE, a fim de serem enviados ao STF. Com base no compartilhamento dos 
metadados, foi possível relacionar esses casos ao ARE 1331395, no Supremo. Com essas informações, o 
ministro presidente, Luiz Fux, encaminhou o caso para análise da repercussão geral no caso (Tema 1160). 

O recurso trata da extensão da vantagem Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) a servidor 
aposentado anteriormente à produção dos efeitos da Lei 12.772/2012 com a garantia constitucional da paridade. 
O ministro Fux se manifestou pelo não reconhecimento da repercussão geral na matéria, que aguarda o voto 
dos demais ministros. 

Para o secretário de Gestão de Precedentes do STF, Marcelo Ornellas Marchiori, a expectativa é que, ao serem 
munidos de informações prévias sobre os grupos de demandas repetitivas no acervo processual no STJ, o 
presidente, os ministros e ministras do Supremo possam atuar antecipadamente, antes mesmo do envio desses 
recursos à última instância do Poder Judiciário. "Com o tempo, teremos mais temas de repercussão geral 
formulados, afetando um número maior de processos em tramitação em ambos os tribunais". 

 

Leia a notícia no site 

 

STF reafirma inconstitucionalidade de normas estaduais que regulamentam profissão de 
despachante 
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O Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade, julgou inconstitucionais portarias do Departamento de 
Trânsito do Estado do Tocantins (Detran-TO) que regulamentavam a profissão de despachante de trânsito no 
estado. Na sessão virtual encerrada em 25/6, o Plenário julgou procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 6754, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

Em voto seguido por unanimidade, o ministro Edson Fachin (relator) reconheceu, inicialmente, o cabimento da 
ADI para questionar as Portarias 80/2006 e 831/2001 do Detran-TO. Ele lembrou que, de acordo com a 
jurisprudência da Corte, os atos normativos com conteúdo regulatório dotado de abstração, generalidade e 
impessoalidade, como no caso, estão sujeitos ao controle abstrato de constitucionalidade. 

Competência 

Com relação ao mérito, o relator considerou procedente o pedido do procurador-geral da República. Segundo 
Fachin, a jurisprudência pacífica do STF assenta a competência privativa da União para legislar sobre condições 
para o exercício de atividade profissional, nos termos do artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal. As 
portarias, por sua vez, ultrapassaram o âmbito meramente administrativo e estabeleceram requisitos para a 
habilitação e o credenciamento dos despachantes, definindo atribuições, deveres e impedimentos e 
estabelecendo penalidades. 

O ministro assinalou que não há lei complementar federal que autorize os estados a legislarem sobre questões 
específicas relacionadas a essa matéria, nos termos previstos na repartição constitucional de competências, 
nem norma primária do Tocantins que disponha sobre interesse local na matéria. 

Por fim, o ministro lembrou que, em julgamento recente (ADI 5412), o Plenário, por unanimidade, reafirmou o 
entendimento sobre o tema e declarou a inconstitucionalidade de lei semelhante do Rio Grande do Sul. 
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Lewandowski nega trâmite a ação contra norma sobre demarcação de terrenos de marinha 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) à 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 639, em que o Partido Liberal (PL) questionava 
orientação normativa editada pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU) que estabelece diretrizes e critérios 
para demarcação de terrenos de marinha.  

A legenda questionou a validade da orientação normativa ON-GEADE-002, aprovada pela Portaria 162/2001, 
que estabelece as diretrizes e os critérios para a demarcação de terrenos de marinha e seus acrescidos, naturais 
ou artificiais. Segundo o partido, a SPU exorbitou do seu poder regulamentador e adentrou em matéria 
legislativa ao estabelecer novos parâmetros demarcatórios, acabando por modificar parte do texto do Decreto-
Lei 9.760/1946, que trata da matéria. 

Meio impróprio   

Em sua decisão, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a ADPF, como instrumento de controle abstrato 
de constitucionalidade de normas, não pode ser utilizado para a resolução de casos concretos ou se sobrepor 
às vias ordinárias ou outras medidas processuais existentes para questionar atos tidos por ilegais ou abusivos.   

Para o relator, não é possível ampliar o alcance da ADPF para contestar a orientação normativa em questão, 
sob pena de transformá-la em substituto de recurso próprio. Lewandowski observou que o Supremo não admite 
o exame de normas secundárias ou regulamentares nas ações de controle concentrado, sob pena de ofensa 
indireta à Constituição Federal. 

O ministro também observou que a norma não inova no ordenamento jurídico, mas apenas regulamenta a Lei 
9.636/1998 e o artigo 9º do Decreto-Lei 9.760/1946. Desse modo, a análise da alegada violação à Constituição 
pela orientação normativa dependeria de apreciação prévia de sua conformidade a essa legislação, que 
estabelecem normas sobre a regularização, a administração, o aforamento e a alienação de bens imóveis de 
domínio da União.   
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STF invalida regras que estabeleciam restrições em concursos de serventias extrajudiciais 
em SP 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 25/6, julgou parcialmente 
procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 305 para declarar que dispositivos 
da Lei Complementar 539/1988, do Estado de São Paulo, que dispõe sobre o provimento de serventias 
extrajudiciais, não foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988. 

Autor da ação, o partido Avante (antigo Partido Trabalhista do Brasil - PTdoB) apontava violação ao princípio da 
isonomia e à regra do concurso público para ingresso na atividade notarial e de registro. 

Lei dos Cartórios 

Por unanimidade, o colegiado acompanhou o entendimento do relator, ministro Gilmar Mendes. Ele explicou, 
inicialmente, que o constituinte de 1988 remeteu ao legislador federal o dever de regulamentar os serviços 
notariais e de registro e que a matéria foi regulamentada pela Lei dos Cartórios (Lei federal 8.935/1994). 

Segundo Mendes, o inciso II do artigo 7º da lei paulista, ao limitar o provimento de cargo inicial da carreira aos 
candidatos que tenham entre 21 e 40 anos de idade, estabelece condição restritiva não prevista na Lei dos 
Cartórios. "Não se percebe, na legislação federal, qualquer limitação etária para a realização de serviços 
notariais e de registro, como o fez a lei do Estado de São Paulo", constatou. Além disso, lembrou que o STF 
tem entendimento no sentido da impossibilidade de os estados regularem ingresso e remoção nos serviços 
notariais e de registro (artigo 236 da Constituição). 

Também para o relator, o artigo 8º, parágrafo 1º, inciso II, que permite que o escrevente de serventia extrajudicial 
concorra ao provimento de cargo por concurso de remoção, não foi recepcionado pela Constituição da 
República. Mendes observou que o escrevente é um preposto que exerce cargo de confiança do notário ou do 
tabelião e não é, portanto, servidor público em sentido estrito. 

Por não haver a necessidade de realização de concurso público para o preenchimento do cargo, também não 
haveria justificativa para o direito de concorrer ao provimento por concurso de remoção. Ele lembrou, ainda, que 
o dispositivo garante abrangência maior ao concurso de remoção previsto na lei federal, que restringe essa 
modalidade de certame aos serventuários titulares. 

Constitucional 

Por outro lado, o artigo 8º, parágrafo 1º, inciso I, na avaliação do ministro, está em consonância com o 
ordenamento jurídico vigente. O partido alegava que o dispositivo restringe a concorrência ao provimento do 
cargo de titular de serventia extrajudicial apenas aos serventuários do Estado de São Paulo. Ocorre que o 
concurso de acesso a que se refere a legislação paulista, segundo o relator, equivale ao concurso de remoção. 
"Não há de se cogitar, portanto, de violação a princípios fundamentais quando a lei estadual restringiu a 
concorrência, no concurso de remoção, aos titulares presentes no Estado de São Paulo", concluiu. 

A decisão foi unânime. O ministro Edson Fachin não participou do julgamento por ter declarado sua suspeição. 
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Decisões judiciais que concederam equiparação salarial a professores de PE são 
inconstitucionais 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) anulou os efeitos de decisões judiciais que haviam concedido, 
com base no princípio da isonomia, reajuste salarial aos professores de Pernambuco. A decisão foi tomada por 
maioria de votos no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 79, em 
sessão virtual concluída em 25/6. 
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O colegiado seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, pela procedência parcial do pedido, confirmando 
os termos da liminar referendada pelo Plenário. Estão excluídas da anulação, no entanto, as decisões judiciais 
definitivas (que já transitaram em julgado) e as proferidas após o início da vigência da Lei Complementar 
Estadual 3/1990. 

A ADPF foi ajuizada pelo governo de Pernambuco contra decisões da Justiça estadual e da Justiça do Trabalho 
(Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região) que, com base no princípio da isonomia e no Decreto federal 
67.322/1970, equipararam vencimentos de professores sem embasamento legal. O governo pernambucano 
sustentava que decreto não se aplicava a garantir direito remuneratório aos servidores ou professores estaduais 
e teria sido usado equivocadamente como fundamento pelo TJ-PE e pelo TRT-6. Apontou, ainda, o impacto 
mensal do aumento concedido judicialmente nos cofres estaduais. 

Relator 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes ressaltou que a jurisprudência da Corte impede a utilização do princípio 
da isonomia como fundamentação de decisão judicial que concede aumento de vencimentos ou salários. 
Acrescentou que a matéria está pacificada na Súmula Vinculante (SV) 37, segundo a qual “não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de 
isonomia". 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que inadmitia a ADPF. Segundo seu entendimento, não foi cumprido o 
requisito da subsidiariedade, segundo o qual esse tipo de ação só é cabível quando inexistir outro meio capaz 
de sanar a lesão apontada. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

PSB questiona exigência de prova de vida para beneficiários do INSS 

 

Bolsonaro questiona lei que obriga União a custear acesso de estudantes e professores da 
rede pública à internet 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma afasta decadência de dez anos em ação para abatimento do preço de imóvel 
menor que o contratado 

   

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial por meio do qual um comprador 
de imóvel buscava o reconhecimento do prazo decadencial de dez anos para ajuizar pedido de abatimento 
proporcional do preço, após ter constatado que a sua vaga de garagem era menor do que aquela informada no 
contrato. 

Para o colegiado, ainda que não fosse aplicado o prazo decadencial de 90 dias previsto no Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), e sim o prazo de um ano estabelecido no Código Civil, não haveria como afastar a 
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decadência da ação, tendo em vista que o registro do imóvel ocorreu em 2013, e o processo foi ajuizado somente 
em 2019.   

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a metragem inferior à contratada não é vício oculto, 
mas aparente, pois pode ser verificada com uma medição simples. 

Alternativas do CDC 

Em relação à legislação aplicável ao caso, a ministra lembrou que o CDC, em seu artigo 26, inciso II, prevê que 
o direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em 90 dias – tratando-se de serviços 
ou produtos duráveis –, contados a partir da entrega efetiva do produto ou do término do serviço. 

Esse prazo, explicou a magistrada, tem relação com o período de que dispõe o consumidor para exigir em juízo 
alguma das alternativas previstas nos artigos 18 e 20 do CDC (substituição do produto, restituição da quantia 
paga, abatimento proporcional do preço ou reexecução do serviço), e não se confunde com o prazo prescricional 
para pleitear indenização pelo descumprimento do contrato. 

"Nesta última hipótese, à falta de prazo específico no CDC que regule a hipótese de reparação de danos 
decorrentes de vício do produto, entende-se que deve ser aplicado o prazo geral decenal do artigo 205 do 
Código Civil de 2002", afirmou a relatora. 

Venda ad mensuram 

Para as situações em que o preço é estabelecido em razão de área determinada ou da metragem – modalidade 
conhecida como venda ad mensuram – e o imóvel entregue não corresponde nesse ponto às informações do 
vendedor, o artigo 501 do Código Civil prevê o prazo de um ano para a decadência do direito de propor a ação 
visando a complementação de área, a resolução do contrato ou o abatimento proporcional do valor. 

"Também na hipótese de venda ad mensuram – e consequente aplicação da legislação civilista –, convém 
sublinhar que o prazo decadencial previsto no artigo 501 do CC/2002 refere-se tão somente à propositura de 
ação para exigir o complemento da área, reclamar a resolução do contrato ou o abatimento proporcional do 
preço, não se confundindo com o prazo prescricional a que se sujeita o consumidor para pleitear indenização 
decorrente da má-execução do contrato", declarou Nancy Andrighi. 

Abatimento do preço 

No caso dos autos, em que a ação buscou o abatimento proporcional do preço, a ministra disse que o tribunal 
de origem reconheceu tratar-se de venda ad mensuram. Por outro lado, ponderou, a relação entre as partes é, 
inegavelmente, de consumo, o que resulta na aplicação da teoria do diálogo das fontes para que se possa definir 
a legislação aplicável, em especial aquela que for mais favorável ao consumidor. 

Entretanto, considerando que o registro do imóvel ocorreu em 2013 e a ação foi proposta apenas em 2019, a 
magistrada concluiu que, "ainda que se adote o prazo decadencial de um ano previsto no CC/2002, contado da 
data de registro do título – por ser ele maior que o de 90 dias previsto no CDC –, é impossível afastar o 
reconhecimento da implementação da decadência na espécie". 
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Sexta Turma mantém prisão de acusado de matar integrante de torcida organizada rival em 
Goiás 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em habeas corpus impetrado por torcedor 
do Goiás Esporte Clube acusado de coautoria em homicídio de torcedor do Vila Nova Futebol Clube – crime 
ocorrido em 2019 no município de Trindade (GO). Segundo a decisão unânime do colegiado, os antecedentes 
criminais do acusado e a gravidade das circunstâncias do crime legitimam a prisão preventiva decretada pelo 
juízo de primeiro grau. 

Relatora do recurso, a ministra Laurita Vaz lembrou que a conduta atribuída pelo Ministério Público de Goiás 
(MPGO) ao denunciado, integrante da torcida organizada Força Jovem, revela a sua periculosidade e a alta 
reprovabilidade do delito. 
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Crime motivado por rivalidade entre torcidas organizadas 

Segundo a denúncia, o torcedor, com duas outras pessoas – integrantes da torcida organizada Força Jovem –, 
disparou, do interior de um automóvel, contra a vítima enquanto ela tentava fugir em uma bicicleta. O integrante 
da torcida organizada rival – Esquadrão Vilanovense – foi atingido por três disparos e morreu em decorrência 
das lesões. 

O MPGO apontou que o crime foi praticado por motivo fútil, motivado por sentimento de ódio pelo fato de a 
vítima torcer para time adversário. Considerando a agressividade e o envolvimento do acusado em outros 
crimes, o órgão acusador pediu sua prisão preventiva. 

Após a decretação da prisão, o torcedor impetrou habeas corpus, mas o pedido de liberdade foi negado pelo 
Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO). De acordo com o tribunal, a medida excepcional se fundamentou nas 
diversas passagens do acusado pela polícia, inclusive no fato de que ele estava cumprindo pena na comarca 
de Goiânia, de forma que outras medidas cautelares não seriam suficientes. 

Garantia da ordem pública 

No recurso dirigido ao STJ, o acusado apontou excesso de prazo na prisão preventiva. Além disso, afirmou 
possuir residência fixa e bons antecedentes, os quais justificariam a revogação da prisão. 

Para a ministra Laurita Vaz, o recorrente não demonstrou que, caso fosse solto, não haveria perigo para a ordem 
pública, pois não fez nenhum esclarecimento acerca da gravidade de seus crimes anteriores, apesar de a prisão 
ter sido fundamentada na possibilidade de reiteração delitiva. 

Ao votar pelo desprovimento do recurso, a magistrada também lembrou que a jurisprudência do STJ considera 
que a prática anterior de delitos como motivo válido para a adoção da medida processual mais rígida. 

De acordo com a relatora, o prazo da prisão cautelar não foi analisado no TJGO, de forma que é vedado ao STJ 
apreciar esse tema, sob pena de indevida supressão de instância. No entanto, Laurita Vaz explicou que, 
conforme informação dos autos, o juiz de primeiro grau designou audiência de instrução, o que indica a 
possibilidade de conclusão da fase processual na data definida, apesar da pandemia da Covid-19. 

"Verifico a gravidade concreta da conduta, a especial reprovabilidade do delito e a periculosidade do segregado, 
circunstâncias em que o Superior Tribunal de Justiça considera válida a prisão processual, notadamente para 
acautelar a ordem pública", concluiu a ministra. 
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Clube de futebol é condenado a indenizar torcedores do rival que tiveram carro depredado 
por torcida 

 

Em atenção aos princípios do Estatuto do Torcedor, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
manteve decisão da Justiça do Paraná que condenou o clube Athletico Paranaense a indenizar em R$ 20 mil 
por danos morais torcedores do Goiás Esporte Clube que, ao chegarem de carro para assistir a uma partida 
entre os dois times pelo Campeonato Brasileiro de 2014, foram cercados por torcedores do Athletico nas 
imediações da Arena da Baixada, em Curitiba, e tiveram o veículo depredado. 

Na decisão, o colegiado considerou, entre outros fatores, que o episódio de violência ocorreu na área do estádio 
reservada para os torcedores do Goiás e que o clube paranaense não adotou todas as medidas necessárias 
para conter a invasão dos torcedores adversários e o cometimento dos atos de violência 

"O clube mandante deve promover a segurança dos torcedores na chegada do evento, organizando a logística 
no entorno do estádio, de modo a proporcionar a entrada e a saída de torcedores com celeridade e segurança", 
afirmou a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 

Na ação de indenização – proposta pelo dono do veículo e por um dos torcedores que receberam o carro 
emprestado –, os torcedores do Goiás narraram que chegaram a uma rua sem saída, próxima à entrada 
destinada à torcida goiana. Na sequência, eles perceberam a aproximação de um grupo de torcedores do 
Athletico correndo na direção deles, e só tiveram tempo de abandonar o carro e entrar no estádio. Depois de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06072021-Sexta-Turma-mantem-prisao-de-acusado-de-matar-integrante-de-torcida-organizada-rival-em-Goia.aspx


depredarem o veículo, os paranaenses ainda conseguiram invadir o interior do estádio onde se abrigaram os 
torcedores do Goiás e só foram repelidos por policiais militares.    

Após a condenação por danos materiais e morais ter sido mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), 
o Athletico Paranense argumentou, em recurso especial, que a responsabilidade pela vigilância das vias 
públicas é do Estado, que o faz por intermédio da Polícia Militar. Nesse sentido, o clube alegou que não poderia 
ser responsabilizado pelo episódio, tendo em vista que a agressão ocorreu em local público, fora do estádio e 
horas antes do início do jogo. 

Torcedores têm direito de proteção nos jogos 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, lembrou que o artigo 2º da Lei 10.671/2003 caracteriza como 
torcedor toda pessoa que aprecie, apoie ou se associe a qualquer entidade de prática desportiva do país e 
acompanhe a prática de determinada modalidade. Já o artigo 3º do Estatuto faz remissão ao Código de Defesa 
do Consumidor e equipara a fornecedor a entidade responsável pela organização das competições – o que não 
deixa dúvidas, segundo a magistrada, da relação consumerista existente entre o torcedor e o clube. 

Em relação à segurança nos estádios, a ministra apontou que o artigo 13 do Estatuto do Torcedor consagra o 
direito do torcedor à proteção nos locais onde são realizados os eventos esportivos antes, durante e após a 
realização das partidas. Essa previsão é completada pelo artigo 14 do Estatuto, que atribui à entidade detentora 
do mando de campo do jogo a responsabilidade pela segurança do torcedor, cabendo a ela uma série de 
medidas, como solicitar ao poder público a presença de agentes de segurança dentro e fora dos estádios. 

"Vale ressaltar que a requisição da presença de força policial no local pelas entidades organizadoras não é 
suficiente para eximi-las da responsabilidade pela segurança do torcedor. Tal providência é apenas um dos 
deveres imposto pela lei à detentora do mando de jogo", reforçou a relatora. 

Segurança insuficiente oferecida pelo clube 

No caso dos autos, Nancy Andrighi destacou que o TJPR, com base nas informações reunidas nos autos, 
concluiu que, embora o Athletico Paranense tenha providenciado a segurança do local e dos torcedores, as 
medidas adotadas não foram suficientes para impedir os episódios de violência cometidos por seus próprios 
torcedores. 

"Sendo a área destinada aos torcedores do Goiás, o recorrente deveria ter providenciado a segurança 
necessária para conter conflitos entre adversários, propiciando a chegada segura dos torcedores daquela 
agremiação no local da partida. Mas não foi o que ocorreu, porquanto o reduzido número de seguranças não foi 
capaz de impedir a destruição do veículo", disse a magistrada. 

Ao manter o acórdão do TJPR, Nancy Andrighi ressaltou que a decisão não implica à aplicação da teoria do 
risco integral às instituições esportivas, ou seja, não se está afirmando que os clubes responderão por qualquer 
dano ocorrido no entorno do local da partida. Na verdade, apontou a ministra, cada situação deve ser analisada 
individualmente, a fim de se averiguar se houve problemas na segurança e se a situação tem relação com a 
atividade desempenhada pelo clube. 
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Ingresso policial forçado em residência sem investigação prévia e mandado é ilegal 

 

Em razão da ausência de mandado judicial e da realização de diligência baseada apenas em denúncia anônima 
– com a consequente caracterização de violação inconstitucional de domicílio –, a Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) considerou ilegal a entrada forçada de policiais em uma casa em São Paulo para a 
apuração de crime de tráfico de drogas. 

Como consequência da anulação da prova – os agentes encontraram cerca de 12 gramas de cocaína no local 
–, o colegiado absolveu duas pessoas que haviam sido condenadas por tráfico. 

De acordo com os autos, antes do ingresso na residência, os policiais avistaram duas pessoas em volta de uma 
mesa, manipulando a droga, motivo pelo qual decidiram ingressar na residência e apreender o entorpecente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.671.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.671.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.671.htm#art13
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.671.htm#art14
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072021-Clube-de-futebol-e-condenado-a-indenizar-torcedores-do-rival-que-tiveram-carro-depredado-por-torcida-.aspx


Ao manter as condenações, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu que não houve ilegalidade na 
entrada dos policiais, tendo em vista que a diligência teve origem em denúncia e que os agentes viram a 
manipulação da droga antes de entraram no local – circunstâncias que, para o TJSP, afastariam a necessidade 
de autorização para ingresso no imóvel, já que a ação teria sido legitimada pelo estado de flagrância. 

Entrada forçada em domicílio depende de razões fundadas 

O relator do recurso, ministro Antonio Saldanha Palheiro, apontou que as circunstâncias que motivaram a ação 
dos policiais não justificam, por si sós, a dispensa de investigações prévias ou de mandado judicial. Segundo o 
ministro, o contexto apresentado nos autos não permite a conclusão de que, na residência, praticava-se o crime 
de tráfico de drogas. 

Antonio Saldanha Palheiro lembrou que o Supremo Tribunal Federal, no RE 603.616, firmou o entendimento de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em razões fundadas, as quais indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente e de nulidade dos atos praticados.  

Ao anular as provas e absolver os réus, o ministro também apontou recente precedente da Sexta Turma no HC 
598.051, em que se estabeleceu orientação no sentido de que as circunstâncias que antecedem a violação do 
domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as razões que justifiquem a diligência e a eventual 
prisão em flagrante do suspeito, os quais não podem derivar de simples desconfiança da autoridade policial. 
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http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3774503
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2027533&num_registro=202001762449&data=20210315&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2027533&num_registro=202001762449&data=20210315&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072021-Ingresso-policial-forcado-em-residencia-sem-investigacao-previa-e-mandado-e-ilegal-.aspx
https://www.cnj.jus.br/judiciario-fluminense-renova-cooperacao-para-audiencias-de-custodia/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

